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Á Justiça do Trabalho s6 '  da 
do ao manifestar s&bre  os c0nf1ít05 ' 

oriundo  das relaçoes entre empregado-
roa e empregados, regulados na legisla 
Çao social (artQ l do Decreto-3& z9 
1 237, de 2 de maio de 1 939.) 

VISTOS E RELATADOS  estes em que so partes: 

como recorrente, Aliança Càmercial de Anilinas Limitada e,o 

mo reciorrido, Karl Gerhard Sbertz: 

zl Gerhard Sybertz reclamou da Aliança O 

lá 

marcial de Anilinas Ltda,, tçL'ma comercial, ora em liquida -

o pagamento do indentzaç o por reacis o de contrato  de 

trabalho, iiadeponde te de sua vontade. 

A empresa contestou a alegada qualidade 

do realàxnante, para litigar, cito empregado, por se tratar 

de  m agente comercial estabel cido, com negocio de comia-

Soca, repre3 ntaç&3s, consign ç ea e conta pr6pria, Organi» 

em firma individual regularmente inscrita desde pri-

meiro de outubro de 3. 931, em Juiz de Fora, Estado d Minas 

E na priri ft'a lhetânoia,, como recLamada, 

ela suscita a preliminar d.e exoeç o de incompet&cla ratione 

mat ri   (fia. 78),. mas a Junta entendeu que a t'efer14a p?2, 

liminar envolvia o mrito da queit o e por isso prossegui 

no feito, julgando procedente a reclaznaç o. 

Ainda aa i , no recurso ordin rlo, foi 

inovada a preliminar de lnoompetinoia da Justiça do Traba-

lhos mas o Conselho Regional também a eia negou acolhida, 

catra o voto do relator ( r i s .  71), 

Agora, nesta Superior !nstxicia,  em 
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em reo wao extraordinário, a E:-,,presa it i te na preli.niinar; repor 

J 
ta-se, nas raz es, aos documentos traz 1os aos autos no curso 

ageo s o junta outros (fia. 36, 3(,  38 e 143), em abono da tese  que, 

Pr.iminarmente, veni.sustentarido (fia, 30) . 

Notificado para contestar o recurso, fi-lo o reco 

rido as fia. 149/63 dos autos, 

da 

Ouvida ,a Proourrdoria da Justiça do Trabalho, opi 

hou pio provimento do recurso, no sentido de sei' o ac rc1 0 recor-

rido considerado insubsistonte, em face da iricompetencia da Ju ti 

ç& do Trabalho pare dirimir a quest. o, 

rela€orio. 

ISTO POSTO e, 

OONSIDi ANDO, preliminarmente,, que o recurso 

terposto e cabível, por devida--mente fundamentado em lei; 

CONSIDERANDO, de mnritia, que dos autos ost pro 

vado que o recorrido é ooxnorciante com firma individual inscrita 

no Registro de Comércio de Juiz de Fira desde o ano de 1.931, ex' 

cendo o oom rcio de coiniss es, representações ., conta própria  e 

outros 

CONSIDE LDO que, çiQqta qualidade, 1arl Gerhard 

S'bertz no s pagou os impostos sindical, da rendas, do indmistrla 

e profiss os, mas aPre entou,  em 19142, 19143 e 191414., relações nom± 

nata de e!npreCados  Delegacia Regional do  'abalho, .0  ainda fez 

negocios comn outras firmas; 

CONSIDERANDO que, pessoa jurídica nitidamente 

definida, e no fiBica, falta-lhe, claro esta, a qualidade de em 

pregado, face o que preceitua o artQ 32 da Consolidaç o das Leis 

do Trabalho; 

CONSID11ANPO que, assim  sendo, e olhó : a exoe-

ço de Incompetência ratione matarias arguida pela rcorrente, 

no bojo dos autos, por isso que a Justiça do Trabalho foi insti-

tuída para dirimir onflitos oriundos das\ re1aç ea ent e empre 

dores e emnpre ados, regulados na 1egis1a o social, o! uo no se 

.i 
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• se verifica no presente caso; 

CONSIDERANDO o maia  que dos autos corista 

ACORDAM os Membros do Conselho Nacional do Ilrabalho p 

pre3Iininarinente, Oor unanimidade de votos, em tomar conhecimento 

do recurso, e de mr5,ti , pelo voto de desempate, em r-1he pz'ov,j, 

manto, para acolher a exoeç o de Inc ompete'noia ratione materin  ,r 

formando, em conaequ noia a decisZo recorrida. 

Custas, ez-lege. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 3. 946 

Geraldo Montedotio Bezerra  de Menezes 

Oz as Mota 

Baptista Bittencourt 
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